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PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2022

1"rro 6" ç61;s16aap2022

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA
N. ):á./2022, euE FAZEM ENTRE sr o
MI,NIChIO DE ITABAIANA E A
EMPRESA AMIGÁO COT.ÚRCIO EM
GERAL LTDA-EPP.

Pelo presente inshumento de Termo de Contrâto, de um lado o Município de

Itabaiana, pessoa jurídica de dteito público, representado Dest€ ato p€lo Prefeito Municipal o Sr.

Adailton Resetrde Sousa, inscrito no CPF sob o t.' 35'1 .'13'l ,905-72, residente nesta oidade e a

emprêsa AMIGÃo COMÚRCIo EM GERÁL LTDA-EPP, localizâda à Rüa Rio Grdode do Sul, n'
V 1681, Bairo Novo PaÍaiso, tra cidade de ÁracajúSE, Cep. 49.082-000, iDscrita no CNPJ sob o tr".

13.297.6141000141, dorâvante deÀominada COI{TRÀTADÀ neste ato lepresentada pelo scu sócio

administrador o SÍ. Valmir BoÍges de Jesus, poÍâdor do CPF 566.131.645-34, doravatrte denomiÍIada

CONTRATADA e em observâacia às disposições da Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002 que é

subsidiada pela Lei a' 8,666, de 2l de Juaho de t993 atualizada, observads c Lei CorBploEonlr, !'
123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto Municipal n' 0(N, de 02 de janeiro de 2006 que

regulamenta o Pregão, Decreto Municipzl 02612020, que regulamenta o pregão eletrôtrico, Decreto

Municipal no 105, de 12 de dezembro de 2016, que regulameDtâ o tratamento favorecido a micro e

EPP e o Decreto Municipal n' l'll, de O'7 de dezembro de 2017, que regulametrta o Sistema de

Registso de Preços, e em çonformidade com as disposições a segut, e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o prç§çnt€ Termo d€ contrato, decorrsnte do Pregão Elehôtrico rf 00612022,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas :

1. CLÁUSULÁ PRIMEIRÁ _ OBJETO
1.1. O objeto do pre§ente Termo de contrato é a aqüisição e fomêcimento aqui§ição e fomecimento

parcelado de ração animal Para atender as nece§sidades do Abrigo de Animais deste município,

conforme especificações e quantitâtivos constantes no Telmo de Referfucia, ANExo I deste Edital e

demais anexos

1.2. E§te TeÍmo de contrato viocula-se ao Editat do Pregão, identificado no preâmbulo e à propostá

vencedora, indepeudeDtemente de tran§crição

1.3. Discriminação do objçto:

ú'*+8"çâ FâD§to Cstdo§o, I2 - ltibâiân'SB - 3431_97l2 - l3' IM'740/0001'10

ITEM
Df,S

ESPECIFICAçÃO
MARCÀ I'ND MEDIDÁ QTD VALOR

VÀLOR
TOTAL

l1 Ração paÍa gâto

frlhote 10kg

FRISKIES

Kg 2@0 t6;t4 44.193,60

u.193,60
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2. CLÁUSI'LA SEGUNDA - \'IGÊNCIÁ
2.1. O gazo de vigênciâ do ContrÀto seú dâ data de sus assinatura até 31 (trinta e uE) de dezetEblo

de 2022 (dois mil e vinte e dois), por se tÍataÍ de fomecime o, Dão podendo exceder ao rcspectivo
exerclcio fitranceiro, nos teÍnos do art. 57 da lxi, n'.8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO
3.1. O valol do presente Termo de ContÍato é de R$ 44.193,60 (Quarentâ e quatro mil cento e

novsDta I três mil e sessenta cenavos)

3.2. No valor âcima esúio incluídâs todas as despesas ordhárias dtetas e i.Ddiretas decorrsntes da

execução cooEatual, inclusive Eibutos dou impo8tos, €ÍIcargos eooisic, kÊb.[hi.târ, ptrvidlooládoa,

fiscais e comeraiais iDcidetrtes, taxa de administração, Aete, segulo e ouhos Decessários ao

cuDprime o integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decoÍentes desta cotrtatação estão programadas em dotação orçamentária propria,

prgvista no orçametrto da União, na classificação abaixo:

. 02.1 0 Secretaria de AgricultuD dÂ Pecuária e do AbasúecimeDto AlimeDtar

. 20.122.0002.2.13'1 - Manutetrção da Casa de Acolhimento e Posto de Saúde

Animal
. 3390.30.00 Material de Consumo
. 33390.30.06 Alimentos para A.dmais
. Fonte 15000000

5. CLÁUSIJLA QIM{TA _ PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no Fazo máximo de até 15 (quinze) dia§, codtados a pâÍtir

do rerebimento da Nota Fiscal ou Fah[a, atravé§ de oldem bancári4 para crédito em

baDco, agêtrcia e conta corrente indicados pelo contatado.

5.1.1. Os pagamentos decorrente§ de despesa§ çujos valorc§ não ultÍapa§§€rn o limite

de quo fata o inciso II do aÍt. 24 da L€i 8.666, de 1993, deverão §er efetuados

tro prazo de até 5 (ci.trco) dias útei§, contados da data da agesentação da Nota

Fiscal, nos termos do art 5', § 3", da t-€i n'8.666, de 1993

5.2. Considera-se ocoÍido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momeÃto êm que o

órgão contÍatatrte at€§tar a €xecução do objeto do cont'ato'

5.3. A Nota Fi§cal ou Fatura d€verá ser obÍigatoriametrte aconpanhada da comProvaçáo da

Íegularidade fiscal e trabalhista mediaote coNulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação Dencionada no art. 29 da Lçi n' 8 666, de 1993'

53.1. Constatando-§e, a situaçâo de irÍegülarirlade do fomecedoÍ cootratado' deverão

soÍ tomada§ a§ providências prevista§ Ilo do aÍ 31 da ]nstrução Normativa n"

3, de 26 de abril de 201E

5.4. Havendo eÍro na aPÍeseaiação da Nota Fiscal ou dos documentos p€rtinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça- a 
-liquidação. 

da despesa' como' por

PÍlça Fausio CâÍdoso' 12 - ltÂbara$/SE - 3431-9712 - 13 ' 104'?40/0001- 10
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exemplo, obrigação fitranceira pendcnte, decorreDte de penalidade impostâ ou
inadimplência, o pagaDento Íicará sobrestado até que a CotrEatada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovÀção da regularização da situação, nÃo acaEetando qualquer ônus para a
Contratante.

Será considerada data do pagameDto o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

Co$tatatrdo-se, situação de irregularidade da cotrtratadÂ, será proüdenciada sua

ootificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize su
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O gazo poderá ser prc[ogado
uma vez, por igual período, a critério ds conts'atante.

Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagametrto, a Administração
deveÉ realizar consulta para identificar possível suspensão tempoÉria de participação

em licitação, no ârobito do órgão ou entidade, proibição de conhata! com o Poder

Público, bem como ocorências impediüvas indiretas, observado o disposto oo art. 29,
da Instrução Normativa u" 3, de 26 de abril de 2018.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considenda improcedente, a conkâtânte

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da coltratad4 bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os m€ios p€rthçntes e necessários para

garÀntir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessiírias à

rescisão contsatual nos autos do processo admilisbativo coEespondetrúe, asseguada à

conüatada â ampla defesâ.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reâlizados normalmente,

até que se decida pela rgsoisão do cootato, câso a contratada não regularize sua

situação.

5.l0.l.Será rçscindido o çontsato em exeçução com a coDkatada inadimplente, salvo

por motivo de €conomicidade, seguÍança nacional ou outÍo de interesse

público de alta relevânci4 d€vidârD€ntç justificado, em qualqucr caso, pcla

máxima autoridade da contratante.

Quando do pagameÍlto, seú efetuada a retenção tributíria plcústa na legislação

aplicável.

5.11.1.4 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos temros da Lei

Complementar tro 123, de 2006, não soÊerá a retenção tributária quÀ[to aos

impostos e conkibuições abratrgidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento Íicaná conücionado à apresentação de comprovaÉo, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido pÍevisto

na referida Lei Complementat.

Nos casos de eventuais atrasos de pagametrto, desde que a Conhatada úo teúa
concorrido, de alguma foma, para tanto, fica convsncionado que a taxa de

ffir.l.*3.-,

5.5.

5.6.

5,7.

5.8.

5.9.

5.10.

5.11.

5,12.

vlu/trnsoacEsoe #^#*'- Prâ§a Fausto Cardolo, 12 ltlbâlâns/SE-3431-9712-13'104'740/0001_10
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compensação financeira devida pela Contratante, entle a data do vcncimento e o
efetivo adimplemeDto da parcel4 é calculada mediaote a eplicação da seguitrte
fórmula:

EM=IxNx\?,sendo:
EM = EDcargos moratórios;

N = Número de dias enbe a data preüsta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

\? = Valor da parcela a ser paga,

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assin apurado:

r=(rx) ,-+3 I = 0'00016438

TX = Percentual da taxn an]uãl= 6Yo

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE
6.1. Os preços dos serviços, objeúo do Contrato, permanecerão irreajusúveis durante a úgência
cootratual;

6.2. Se durante o periodo cont-atual ocorrer acréscimo ou redução de valores no objeto do
fomecimento ê ser oontr6t6do, em coafonnidade com a legislação pertineEte, os preços do contrato

serão readequados, a fim de mantq o seu eqúlíbrio ecoDôBico-fitraDceüo da empresa, devendo a

comprovação ser feita pela apr€sentação ao CONTRATANTE, por paÍe da CONTRÂDADÂ, da

razão que autoÍizou o referido aumento/rcduçâo e utilizando-se os mesmos índiç€Vpercentuais

util izados/autorizado;

6.3. A CONTRATADA obriga-se a reprssar ao CONTRATANTE todos os preços e vatrtagens,

ofertados ao mercado, semple que esses forcm mais vantâjosos do que os vigentes.

7. CLÁUSULA SÉTIMA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haveú exigência de garantia de ex€cução para a pres€nte contruiação.

8. CLÁUSULA OITÂVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OÀIETO
8.1. Os pÍodutos, objeto deste contrato, sgrão €ntr€gues IIas secÍetaÍias, de forma parcelada, mediante

solicitação desta Prefeitua e nas quantidades i.trdicadas pela mesma, üum pnzo máximo de 05

(cinco), contados a paÍtir da solicitação contados do(a) recebimento da Ordsm dç Fomecimetrto e/ou

Nota de Empeúo, ou ai[da outro docunento equivalente, em remessa parcelada.

§1o - O fomecimeoto, quando solicitado, deverá ser feito duratrte o prazo de vigência estabelecido

Findo este, as paÍtes Dão poderão exiÚ uma da ouFa o exaurimento dos quatrtitativos preüstos no

hsbumento convocatório, considerando-se perfeitsmente realizado o objeto contratual. Ao contr'ário,

exaurido o limite qumtitativo antos do encerramento do prazo coohatual, a Administação poderá

aclescer o objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos termo§ do art. 65, §1" da IÉi n'
8.666193.

ü,
r.il
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9. CLAÚSIJLA NONA. FISCALIZAÇAO

9.1. A execução do presente ContÍato será fiscatizada por servidor designado ern portaria especifica'

PEçr Fausto Cátdoso' l2 - Itlbaian/SE 3431'9?12-I3 lo4'?'l'Ol0001'10
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coE autoridade para exercer, em Dome desta Prefeihfa, toda e qualquer ação de orientagão geral,

cotrtole e fiscaliza ção dos serviços cont"atados, coÀforme consta do Anexo III - Miaula do Contato

r0. cLÁusuLA DÉCIMA - oBRrcaÇôEs DA CoNTRATANTE E DA CoNTRATADA
SÃO OBRIGACÔES DA CONTRATANTE:r0.1.

I t,
12.

Efetuar o pagamento nas condiçôes e preço pactuados.

Proporcionar à CONTRATÁDA todas as coDdiçôes necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decolrentes do prcseDte Conhato, coDsoaDte estabelece a L€i n". 8.666/93;
Designar um representante para acomparúü e fiscalizar a execução do presenúe Contrato, que

deverá anotar em registso pópdo, todas as ocorrfucias verificadas;
Comuricar à CONTRATÀDA toda e qualquer ocorrência relaciolsds com a execuçÉo dos
serviços, diligeaciando nos casos que exigom pmüdôaciac pnvoativar 6 cottltivu.

OBRIGAÇÓES DA CONTRÁTADA
Manter, duante toda a execuçâo do conkato, âs exigências de hebilitação ou coldições
determinadas no procedimento da licitação que deu origern ao presente Contrato, sob pena de

sua rescisão e aplicação das peDalidades ora preüstas.

Alocar todos os rocursos necessários para se obter um perfeito fomecimento, de forma plem e

satisfatóía, sem ônus adiciomis de qualquer natueza à CoDtrataDte;

Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tibutos decorretrtes da execução do

Coo§ato, i.oclusive as de tratureza tÍabalhist4 devendo, quando solicitado, fomecer à

CortÍatante compÍovante de quitação com os ólgãos compebltes;
Responsabilizar-se por evêntuais Eultas, muuicipais, esúaduais e federais, decoí€ntes de faltas

poÍ cla cometidas na exêcução do Contrato;

Resporsabilizar-se pelos danos causados dLêtamenie à Prefeitura ou a tercçiros decorrentcs de

sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou redwindo essa rosponsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento pola ContÍataDto.

Respomabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licerças ou quaisquer ouhos Termos d€

Autorização que se façam necessários à execução do Conbato.

Executar fielflente o objeto contÍatado e o prazo estipulêdo.

Não traDsfelir a ouhem, tro todo ou em paíe, o Contrato fi.mado com a Contratante, sem préüE

e expressa anuência.

Não realizar associação com ouhcm, cessão ou hatrsfgrência total ou parcial, bem como a fr.rsão,

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Conhataote.

14.1.

15.

l3

t4

16.

t7

l8

l9

20

21.
22.

23

11. CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRÁ - SANÇÔES ADMIMSTRÂTTVAS
11.1 Comete inFÀção administrativa nos termos da ki n" 10.520, de2002, aContratada que:

11.1.1, Inexecução totâl ou Parcialmente qualquer das obrigações assumidas ern deconência da

contratação;

11.1.2. ensejaÍ o retaÍdsmelto da execução do objeto;

Prsçe Fâusio Cardoso, l2 - Ilrbsilnr/sE - 343l -9712 13.104740/0001'10
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11.1.3. falhar ou ftaudar na execução do contrato;

11.1.4. compoÉar-se de modo inidôneo;
11.1.5. coEeter fi'aude fiscal;
11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes saDçôes:

11.2.1. Advertênci4 por faltas leves, assim entendidas aquelas que Dão acarÍetem prejuízos

sigificativos pâra a Contratante;

11.2.2. Mutta de 0,5% eo di4 aplicada sobre o valor dos produtos faltantes, oo caao de ahaso na
eDkega;

11.2.3. Multa de 107o, aplicada sobre o valor do coütrato, no caso de inexecução total ou ressisão por
culpa da çontatada;

11.2.4. Müt8 de l0%, aplicada sobrc o valoÍ do cont'ato, tro câso de recusa iDjustificada em rctiraÍ a

Nota de Empenho;

11.2.5. Müta de 0,57o ao dia, aplicaú sobre o valor do contato, por descumprimenúo de outas
obrigações previstas neste edital e seus aDexos.

11.2.6.4 Éulta sení aplicada até o limite de l0% (dez por cento) sobÍe o valor da cootràtação, e

poderá ser descontada dos pagamentos devidos pela PÍefeituÍa Mrmicipal de Itabaiam, ou

cobrâda diretameEte da empresa, amigável ou judicialmente;

11.2.7.em caso de inexecução paÍcial, a multa compensatória, Íro mesmo peÍcontual do sübitem

acima, será aplioada de forma proporcional à obrigação hadimplida;

ll.2.E. suspelsão de ticitár e impedimento de coDtsatsr corD o órgão, entidade ou unidade

admidstrativa pela qual a AdmiDistação Pública opera e atua cotrcretamenúe, pelo pÍazo d€

até dois aros;

11,2.9. iEpedimeDto de licitar e contratar com órgãos e etrtidades da União, Estados, Distrito Federal

ou Municípios pelo pÍazo de até cinco anosi

11.2.9,f. A Sanção de impedimento de licita! € cotrhatar preüsta neste subitçm tâmbém é aplicável

em quaisquer das hipóteses preüstas como infração administrativa tro §ubitem [3.1 deste

Termo de Referência.

1f.2.10. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admhi§tração Pública,

enquanto perdwarem os motivo§ deteminatrtes da punição ou até que §eja pÍomoüda a

Íeabilitação perÀnte a Fópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a ContÉtada ressarck a ContrataDte pelos plejuízos causados;

11.3. As sanções previstâs nos subitem 15.2.1 a 15 2 9 pode6o ser aplicada§ à CONTRATADA
jutamente c-oln as de Eulta, descontaldo-a do§ psgamentos a serem efetuados.

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Itr c IV da Lei n' 8.666' de 1993' as

emprg§a§ ou profi§siotrai§ que:

ll.4.l. tcúam sofrido condenação definitiva por Praticar, por meio doloso§, fi-aude fiscal no

rocolhimento de quaisquer tributo§;

11,4.2. tenham Faticado atos ilíciúos visando a frustmr o§ objotivos da licitação;

11.4.3. demonstssm não possuir idoneidade para contataÍ com a Adminisbação em virtude de atos

ilícitos praticados.

Pror. Fousto Cúdoso, 12 - Itâbaiú./SE - 3431'9712 - I3 | 04'?40/0001_ I0
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11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administÉtivo

que asseguraú o contraditório e a ampla defesa à Contatada, obseÍvÀndo-se o prccedimento
previsto na L€i n" 8.666, de 1993, e subsidiariâmenle a Iri no 9.7U, de 1999.

11.6. As multas deüdas e/ou prejuízos oausados à Contratante seÍôo deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em conta específica em favor da Conb'atante, ou cobrados judicialmente.

11.6.1. Caso a ContrataDte detemine, a multa deverá seÍ rccolhidâ tro prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a co[tÀ da data do rccebimento da comunicação enviada pela autolidade competetrte.

11.7. Caso o valor dÂ Eulta não seja suficiente para cobrt os prcju2os causados pela conduta do

licitante, a Administração poderá cobraÍ o valor Íemanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

11.8. A autoridade competeDte, na apücação das sanções, levaú em coDsideração a gravidade da

conduta do ínÊator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Àdminishação,

observado o priocípio da proporcionalidade.

11.9. Se, duranúe o processo de aplicação de penaüdade, se houver indlcios dc prática de inÊação

administrativa tipificada peta l,€i II' 12.846, de l" de agosto de 2013, como ato lesivo à

admiDistEção pública nacional ou estrangein, ópias do processo admiDisEativo necessádas

à apu"ação da responsabilidade da empresa deverão ser remgtid.as à sutoridade coDpetgDte,

com dcspacho fund8mêntado, paÍa ciência e decisão sobre a cvÊDíul iostauaçâo do

investigação preliminar ou Processo Administ'ativo de Responsabilizáção - PAR.

11.10, A apuraçâo e o julgamento das demais infrações adminishativas não coosidendas como ato

tesivo à Administração Pública naciooal ou eshargeira nos teÍmos da Lei n' 12.846, de l'de
agosto de 2013, seguhão seu riúo normal na uoidade adminishativa.

11.11. O processamcnto do PAR trão intcrfere no seguimento regular dos pÍocessos admitristrativos

específicos para apuração da oconência de danos e prcjuízos à Administmção Pública Federal

resultantcs de ato lesivo cometido poi pessoa jurídic4 com ou §em a participação de ageDte

público.

As penalidades serão obrigatoriameDte registradas tra IÍnpleEsa Ofiçial da Udão, Estado e

Mutriclpio, e no caso de suspetrsão de licitaÍ, o licitrnte deverá ser descredgtrciado do CâdasEo de

Fomecedores, por igual periodo sem prejúzo das multas preüstas neste documento e nas demais

cominações legais.

12. CLÁUST]LA DÉCIMA SEGT]NDA - RESCISÃO

12.1. O prcsente TerÍlo de Cotrtrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administsação, tras situações previstas tros itrciso§ I a xII e

XVII do aÉ. 78 da Lei n'8.666, de 1993, e com as consequências indicada§ no aí. E0 da mesma Lei,

sem prejuízo da aplicação das satrções preüstÀs no Terno de Referênci4 anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do aÍ. 79, inciso II, da Lei n' 8.666, de 1993

12.2. Os casos de rescisão contrÀtual §eÍão fomalrngnte motivados, a§§€gurando-se à

CONTRATADA o diÍeito à préüa e ampla defe§a.

12.3. A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, dç 1993.
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12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indic8tivo dos seguhtes aspectos, conforme o
caso:

12.4.1. Bâlanço dos eyeDtos contratuâis já ctunpridos ou parciaLruetrte curpridos;
12.4.2. Relação dos pa8ametrtos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSIJLA DÉCIMA TERCEIRA _ !,EDÂçÕES E PERMIssÔEs
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
iDadimplemento por paÍÍe da CONTRATANIE, salvo nos casos previstos em lei.
13.2. É peÍmitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este TerEo de Contrato paÍa qualquer

opçração finaDceila, nos temos e de acordo com os prccedimentos previstos Da hsEução Nomativa
SEGESÀ4E n" 53, de 8 dejulho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebEção de termo aditivo, dependerá de

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionári4 bem como da certificação de que a
cessiotráda não se etrcoDta impedida de ücitâr e cootÍat& coa o Poder Público, corlfotoe a
legislação eE ügor, oos termos do Paiecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
13.22. A crédito a ser pago à cêssionáriâ é exstameÀte aquele que seria dertiordo À eedetr
(contÍatada) pela oxgcução do objeto contrahral, com o desconto de eventuais multas, glosâs e

gejuizos causados à Administração, sem prejúzo da utitização de institutos tais como os da cotrta

vinculada e do pagamento düçto previstos Da IN SEGES^{E n' 5, de 2017, caso aplicáveis.

14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÔES
14.1. Eventuais alterações coEtrahrais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 dâ IÉi n" 8.666, de 1993.

14.2. À CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesEas condições contatuais, os acÉscimos ou

supressões que se Íizerem oecessários, até o limit€ de 25% (vinúe e cinco por cetrto) do valor inicial

atualizado do contrato.

14.3. Âs supressões resultantes de acordo çelebrado etrEe as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (\,inte e ciDco por cento) do valor inicial atualizado do cotrEato.

15. cLÁusIrLA DÉCrMA QUrNTÀ - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segrmdo as disposições contidas na

Lei n't.666, de 1993, na L€i no 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e conhaúos

administativos e, subsidiariameoê, segundo as disposições cootidas na Lei n" 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Conswnidor - e normas e principios gerais dos corltatos.

16. CLÁUSULÀ DÉCIMA SEXTA - PTTBLICÀÇÃO

16.1, Incümbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação dest€ instumsnúo, Por extÍ'ato, no

Diário Oficial do Município de Itabaiana/SE, no prazo previsto na ki n' t.666, de 1993'
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17. CLÁUSULA DÉCIMÂ SÉTIMÂ - FORO
17.1. É eleito o Foro da cidade de líabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os titígios que

decorrerem da execução deste TenDo de Cotrtato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, §2' da Lei n" 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Cont-ato foi lalrado em duas (duas)

üas de igual !eor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contaenúes.

Itabaiana,:LLde Fevereto de 2022

\
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Mutricipal
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